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APRESENTAÇÃO 

Olá pessoal, tudo bem? Antes de iniciarmos o conteúdo do curso, peço licença para me 

apresentar rapidamente. 

 Meu nome é Murilo Soares Carneiro, tenho 29 anos, sou graduado em Direito e em 

Publicidade e Propaganda e pós-graduado em Gestão Pública. Trabalho no serviço público desde 

novembro/2010.  

 Comecei no cargo de Técnico Administrativo do MPU (17º lugar), na Procuradoria-Geral da 

República/MPF. 

 Trabalhei, também, no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (Goiás) e atualmente 

trabalho no TST, órgão no qual fui Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa e hoje exerço o cargo de 

Analista Judiciário ʹ Área Judiciária.  

 Fui aprovado, entre outros, nos concursos de Analista Processual ʹ MPU, Policial Rodoviário 

Federal ʹ PRF e Analista Judiciário ʹ Execução de Mandados do TRT-10ª Região (DF e TO) e na OAB. 

 Quanto às informações básicas do nosso concurso, destaco as seguintes: 

 Os candidatos podem concorrer aos cargos de Analista do MPU ʹ Especialidade: Direito 

(exige graduação de nível superior em Direito)  e Técnico ʹ Especialidade: Administração (exige 

certificado de conclusão do ensino médio). De acordo com o edital, a remuneração dos cargos é, 

respectivamente, de R$ 11.259,81 e R$ 6.862,72. 

 NÃO devemos nos preocupar com o número de vagas previsto no edital ʹ 36 (analista) e 11 

(técnico), no total (ampla concorrência), além do cadastro de reserva, pois essa tem sido a regra 

nos últimos concursos do MPU, de Tribunais e de diversos órgãos: são disponibilizadas 

pouquíssimas vagas (até menos do que o número de cargos vagos), além da formação de cadastro 

de reserva, para que não haja problemas judiciais decorrentes da previsão inicial de muitos cargos 

no edital do certame. O MPU tem tradição de nomear bem mais candidatos do que esse número. 

 As inscrições podem ser realizadas entre 10h do dia 23/08/2018 e 18h do dia 10/09/2018 

(horário oficial de Brasília/DF) e custam R$ 55,00 para o cargo de técnico e R$ 60,00 para o cargo 

de analista ʹ há possibilidade de isenção desse pagamento, conforme item 7.4.8 do edital, cujo link 

é o seguinte: 

http://www.cespe.unb.br/concursos/MPU_18/arquivos/ED_1_MPU_2018___ABT.PDF 

 Ambas as provas serão realizadas na data provável de 21/10/2018 (analista ʹ turno da 

manhã; técnico ʹ turno da tarde) e serão compostas por 120  questões (70 de conhecimentos 

ĞƐƉĞĐşĨŝĐŽƐ Ğ ϱϬ ĚĞ ĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽƐ ďĄƐŝĐŽƐͿ ŶŽ ĞƐƚŝůŽ ͞ĐĞƌƚŽ͟ ŽƵ ͞ĞƌƌĂĚŽ͕͟ ĐŽŵ Ž ĐƌŝƚĠƌŝŽ ͞ƉƵŶŝƚŝǀŽ͟ 
de uma errada anulando uma certa (mas dependendo do ponto de vista, uma certa também 
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anulada uma errada, rs). Teremos prova discursiva apenas para o cargo de Analista ʹ 

Especialidade: Direito. Assim, a duração das provas do cargo de nível superior será de 4h30min, 1h 

a mais que as provas do cargo de nível médio ʹ 3h 30min. 

 Há rĞƐĞƌǀĂ ĚĞ ǀĂŐĂƐ ƉĂƌĂ ͞ĐĂŶĚŝĚĂƚŽƐ ƋƵĞ ƐĞ ĚĞĐůĂƌĂƌĂŵ ĐŽŵ ĚĞĨŝĐŝġŶĐŝĂ͟ Ğ ƉĂƌĂ 
͞ĐĂŶĚŝĚĂƚŽƐ ƋƵĞ ƐĞ ĂƵƚŽĚĞĐůĂƌĂƌĂŵ ŶĞŐƌŽƐ͕͟ ŶŽƐ ƚĞƌŵŽƐ ĚŽ ĞĚŝƚĂů͘ 

 

 

 

 

Quem quiser me seguir no Instagram (perfil pessoal) para tirar eventuais dúvidas sobre 
a matéria, a preparação ou a experiência de trabalhar no MPU, por exemplo, pode 
adicional o perfil @mscmurilo e me enviar mensagem direta. Responderei assim que 

possível ͫ 

 

 

 

 

Abraços, ótimos estudos e vamos juntos em busca da nomeação!! 
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CONTEÚDO DO CURSO 

Sobre o objeto deste e-book, esclareço que será abordada a Legislação Aplicada ao MPU e 

ao CNMP em sua versão atual: 

 a) arts. 127 a 130-A da CF/1988  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm ; e 

 b) Lei Complementar nº 75/1993  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp75.htm  

 A matéria é bastante simples e não chega a ser tão extensa quanto outras disciplinas, sendo, 

por outro lado, fundamental na aprovação no concurso público. 

METODOLOGIA 

 Neste curso serão estudados os principais temas relacionados ao MPU e ao CNMP na 

CF/1988 e na Lei Complementar nº 75/1993, considerando-se a necessidade de interpretação e 

memorização ĚĂ ͞ůĞŝ ƐĞĐĂ͟ Ğ Ă ƌĞƐŽůƵĕĆŽ ĚĞ ƋƵĞƐƚƁĞƐ ƉĂƌĂ fixação do conteúdo. 

 Serão apresentadas, inicialmente, questões inéditas no formato ͞ĐĞƌƚŽ ͬ ĞƌƌĂĚŽ͟ (estilo 

Cespe / Cebraspe), em sua maioria, havendo possibilidade de apresentação de questões no 

formato de múltipla escolha (estilo FCC). 

 Esclareço que o número de questões dependerá da extensão do conteúdo abordado em 

cada aula. 

 Serão comentadas, posteriormente, questões de provas anteriores do MPU e, ao final, será 

disponibilizado um simulado, também com questões inéditas. 

 Sugiro que, antes de estudar cada aula, o aluno leia os respectivos dispositivos da Legislação 

Aplicada ao MPU e ao CNMP em sua versão atual, conforme supramencionado: 

 a) arts. 127 a 130-A da CF/1988  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm ; e 

 b) Lei Complementar nº 75/1993 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp75.htm . 

 Por fim, considero que o ideal é que o conteúdo seja revisado pelo menos duas vezes por 

semana. 
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CRONOGRAMA 

AULA DATA CONTEÚDO 

00 22/08/2018 AULA DEMONSTRATIVA 

01 29/08/2018 1 Ministério Público da União. 1.1 Lei Orgânica do Ministério Público da 
União (Lei Complementar nº 75/1993). 1.2 Perfil constitucional do 

Ministério Público e suas funções institucionais. 1.3 Conceito. 1.4 Princípios 
institucionais. - QUESTÕES INÉDITAS 

02 04/09/2018 1.5 A autonomia funcional e administrativa. 1.6 A iniciativa legislativa. 1.7 A 
elaboração da proposta orçamentária. 1.8 Os vários Ministérios Públicos. 

1.9 O Procurador-Geral da República: requisitos para a investidura e 
procedimento de destituição. - QUESTÕES INÉDITAS 

03 11/09/2018 1.10 Os demais Procuradores-Gerais. 1.11 Funções exclusivas e 
concorrentes. 1.12 Membros: ingresso na carreira, promoção, 

aposentadoria, garantias, prerrogativas e vedação. - QUESTÕES INÉDITAS 

04 18/09/2018 2 Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 2.1 Composição. 2.2 
Atribuições constitucionais. - QUESTÕES INÉDITAS 

05 25/09/2018 Questões anteriores comentadas - parte 01 

06 03/10/2018 Questões anteriores comentadas - parte 02 

07 10/10/2018 Questões anteriores comentadas - parte 03 

08 17/10/2018 SIMULADO FINAL 
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LISTA DE QUESTÕES INÉDITAS COM COMENTÁRIOS 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

Lei Orgânica do Ministério Público da União (Lei Complementar nº 75/1993). 

Perfil constitucional do Ministério Público e suas funções institucionais. 

Conceito. 

Princípios institucionais 

1. (   ) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, equiparando-se, como Poder da República, ao Legislativo, ao Executivo e ao 
Judiciário. 

 Errado. O Ministério Público não se equipara aos Poderes Legislativo, Executivo ou 

Judiciário, apesar de alguns doutrinadores defenderem a tese de que o Parquet (termo francês que 

faz referência ao Ministério Público) é um Quarto Poder. 

 É importante destacar, contudo, que a Constituição do Império (1824) institucionalizou o 

Ministério Público como Quarto Poder, o Poder Moderador, por interesse pessoal de Dom Pedro I. 

 Quanto à relação do Ministério Público com os Poderes, deve ser esclarecido, também, que 

não há vínculo direto entre o Parquet e o Poder Executivo ʹ afirmação que é frequentemente feita 

em concursos públicos, em questões que tentam confundir o candidato, induzindo-o ao erro. 

 Nesse aspecto, indico a leitura do art. 127, caput, da CF/1988, que ĞƐƚĂďĞůĞĐĞ ƋƵĞ ͞O 

Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis͘͟ 

 Em idêntico sentido é o art. ϭǑ ĚĂ LC ŶǑ ϳϱͬϭϵϵϯ͕ ĂŽ ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌ ƋƵĞ ͞O Ministério Público 

da União, organizado por esta lei Complementar, é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos 

interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis͘͟ 

2. (   ) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a divisibilidade em 
Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos Estados e a independência funcional 
dos seus membros. 

 Errado. Conforme os arts. 127, § 1º, da CF/1988 e 4º da LC nº 75/1993, os princípios 

institucionais do Ministério Público são: unidade, indivisibilidade e independência funcional. 
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 Unidade: o MP é único, sua divisão em Ministério Público da União (MPF, MPT, MPDFT e 

MPM) e Ministério Público dos Estados (art. 128 da CF/1988) é meramente funcional. 

 Indivisibilidade: deve haver uma relação lógica entre os membros do Ministério Público, que 

agem em nome do Parquet e não em nome próprio, o que possibilita a substituição de um membro 

por outro sem prejuízo do cumprimento das atribuições da instituição. 

 IŶĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂ ĨƵŶĐŝŽŶĂů͗ ŽƐ ŵĞŵďƌŽƐ ĚĂ ŝŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽ ƉŽƐƐƵĞŵ ͞ĂƵƚŽŶŽŵŝĂ ĚĞ ĐŽŶǀŝĐĕĆŽ͕͟ 
uma vez que podem agir conforme melhor entenderem, submetendo-se apenas em caráter 

administrativo ao respectivo Chefe. 

3. (   ) Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, 
nos termos da Constituição Federal, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas e títulos, a política 
remuneratória e os planos de carreira. 

 Errado. O erro da afirmação está em restringir o provimento dos cargos e serviços auxiliares 

do Ministério Público à aprovação em concurso público de provas e títulos, pois não 

necessariamente o certame utilizará os títulos como critério, conforme observamos no art. 127, § 

2º, da CF/1988. 

4. (   ) Em face da autonomia financeira do Ministério Público, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias não poderá estabelecer limites orçamentários à instituição, sob pena de 
prejuízos à atuação da instituição. 

 Errado. O art. 127, § 3º, da CF/1988 estabelece que o Ministério Público submete-se aos 

limites estabelecidos na LDO ʹ Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

5. (   ) Conforme a Constituição Federa, se o Ministério Público não encaminhar sua proposta 
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com o índice oficial de inflação 
do ano corrente. 

 Errado. A CF/1988 não prevê, no caso do enunciado (não encaminhamento da proposta 

orçamentária dentro do prazo estabelecido na LDO), a correção da proposta orçamentária do MP 

pelo índice oficial de inflação, limitando-se a dispor que os valores aprovados na lei orçamentária 

vigente serão ajustados de acordo com os limites estipulados na LDO ʹ art. 127, § 4º, da CF/1988. 

 Por outro lado, se a proposta orçamentária for encaminhada em desacordo com os limites 

estipulados na LDO, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação 

da proposta orçamentária anual ʹ art. 127, § 5º, da CF/1988. 
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6. (   ) Durante a execução orçamentária do exercício, poderá haver a realização de despesas 
ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares 
ou especiais. 

 Certo. A regra é de que, durante a execução orçamentária do exercício, não pode haver a 

realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na 

LDO. Todavia, se houver autorização prévia, mediante abertura de créditos suplementares ou 

especiais, aqueles limites podem ser extrapolados ʹ art. 127, § 6º, da CF/1988. 

7. (   ) O Ministério Público da União abrange os Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, 
Militar, do Distrito Federal e Territórios e o Ministério Público dos Estados. 

 Errado. O Ministério Público é que abrange o MPU e o MP dos Estados, sendo que o MPU 

compreende o MPF, o MPT, o MPM e o MPDFT: 

 MP = MPU (MPF, MPT, MPDFT e MPM) + MP dos Estados. 

 Isso conforme o art. 128 da CF/1988. 

8. (   ) São funções institucionais do Ministério Público, entre outras, promover, 
privativamente, a ação penal pública, na forma da lei, promover o inquérito civil e a ação civil 
pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos e exercer o controle externo da atividade policial, na forma da 
lei complementar específica. 

 Certo. Essas funções institucionais estão expressamente previstas no art. 129, incisos I, III e 

VII, da CF/1988. Ressalto que o rol de funções institucionais do Ministério Público apresentado na 

CF/1988 e na LC nº 75/1993 não é taxativo, é meramente exemplificativo, pois a lei pode 

estabelecer outras competências (arts. 5º, inciso VI, da LC nº 75/1993 e 129, inciso IX, da CF/1988). 

9. (   ) É vedado ao Ministério Público representar judicialmente entidades públicas, bem 
como realizar consultoria jurídica aos entes estatais. 

 Certo. Essa afirmação está em consonância com o art. 129, inciso IX, da CF/1988. Outrossim, 

é de órgãos como a Advocacia-Geral da União e as Procuradorias dos Estados a atribuição de 

representar judicialmente as entidades estatais e realizar a consultoria jurídica desses entes 

públicos. 

10. (   ) A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas na Constituição 
Federal são exclusivas. 

 Errado. O art. 129, § 1º, da CF/1988 preconiza que a legitimação do Ministério Público para 

as ações civis previstas na Carta Magna não afasta a legitimidade de terceiros para atuarem nas 

aludidas demandas. 
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11. (   ) As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, 
que deverão sempre residir na comarca da respectiva lotação. 

 Errado. Se houver autorização do chefe da instituição, é possível que o membro do 

Ministério Público resida fora da comarca da respectiva lotação ʹ art. 129, § 2º, da CF/1988. 

12. (   ) O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de 
provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua 
realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. 

 Certo. Trata-se de reprodução literal do § 3º do art. 129 da CF/1988, que estabelece os 

requisitos para ingresso na carreira do Ministério Público: 

 ĂͿ ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ Ğŵ ĐŽŶĐƵƌƐŽ ƉƷďůŝĐŽ ĚĞ ƉƌŽǀĂƐ Ğ ƚşƚƵůŽƐ ;ŶĆŽ Ġ ĐŽŶĐƵƌƐŽ ͞ĚĞ ƉƌŽǀĂƐ ŽƵ ĚĞ 
ƉƌŽǀĂƐ Ğ ƚşƚƵůŽƐ͕͟ Ă ĂŶĄůŝƐĞ ĚĞ ƚşƚƵůŽƐ͕ ŶŽ ĐŽŶĐƵƌƐŽ ĚĞ ŵĞŵďƌŽƐ͕ Ġ ĐƌŝƚĠƌŝŽ ŽďƌŝŐĂƚſƌŝŽ ƉĂƌĂ 
realização do certame) em que a OAB participa, observando-se, nas nomeações, a ordem de 

classificação; e 

 b) exercício de, no mínimo, 3 anos de atividade jurídica. 

13. (   ) A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. 

 Certo. Novamente é reprodução literal do que dispõe a CF/1988, no seu art. 129, § 5º, que 

dispensa maiores ilações: recebido o processo no MP, imediatamente será feita a distribuição 

entre os respectivos membros da instituição. 

14. (   ) Não se aplica aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas as 
disposições destinadas aos membros do Ministério Público quanto a direitos, vedações e 
forma de investidura no cargo. 

 Errado. A afirmação preconiza o contrário do art. 130 da CF/1988, que estabelece que aos 

membros do MP junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as normas previstas na CF/1988 para os 

membros do MP em relação a direitos, vedações e forma de investidura no cargo. 

15. (   ) O Ministério Público da União exercerá o controle externo da atividade policial tendo 
em vista, entre outros, o respeito aos fundamentos do Estado Democrático de Direito, aos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, aos princípios informadores das 
relações internacionais, bem como aos direitos assegurados na Constituição Federal e na lei. 

 Certo. O enunciado está de acorĚŽ ĐŽŵ Ž Ăƌƚ͘ ϯǑ͕ ĂůşŶĞĂ ͞Ă͕͟ ĚĂ LC ŶǑ ϳϱͬ1993. As demais 

alíneas desse artigo, assim como o art. 9º, devem ser lidas, entendidas e, se possível, decoradas 

pelo candidato, pois trata-se de tema já cobrado em provas do Parquet ʹ regras inerentes ao 

controle externo da atividade policial. 
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16. (   ) Assinale a alternativa que não apresenta função institucional do Ministério Público da 
União: 

 a) a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos 
interesses individuais disponíveis. 

 b) zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos ao sistema tributário, às 
limitações do poder de tributar, à repartição do poder impositivo e das receitas tributárias e 
aos direitos do contribuinte e à atividade econômica, à política urbana, agrícola, fundiária e 
de reforma agrária e ao sistema financeiro nacional. 

 c) defender o patrimônio nacional. 

 d) defender os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, 
da família, da criança, do adolescente e do idoso. 

 e) zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União, dos serviços de relevância 
pública e dos meios de comunicação social aos princípios, garantias, condições, direitos, 
deveres e vedações previstos na Constituição Federal e na lei, relativos à comunicação social. 

 ͞A͘͟ OƐ ĚŝƌĞŝƚŽƐ ŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐ ŝŶĚŝƐƉŽŶşǀĞŝƐ ʹ não os disponíveis ʹ devem ser tutelados pelo 

Ministério Público da União, conforme podemos extrair do art. 5º, inciso I, da LC nº 75/1993. 

 As demais alternativas apresentam funções institucionais previstas no art. 5º, incisos II, 

ĂůşŶĞĂƐ ͞Ă͟ Ğ ͞Đ͕͟ III͕ ĂůşŶĞĂƐ ͞Ă͟ Ğ ͞Ğ͕͟ Ğ IV͕ ĚĂ LC ŶǑ ϳϱͬϭϵϵϯ͘ 

17. (   ) Compete ao Ministério Público da União promover todas as espécies de ações de 
controle de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, conforme a Lei 
Complementar nº 75/1993. 

 Errado. O MPU pode promover a ADIn (ação direta de inconstitucionalidade) ʹ e o 

respectivo pedido de medida cautelar ʹ, a ADIn por Omissão e a ADPF (arguição de 

descumprimento de preceito fundamental), segundo o art. 6º, incisos I, II e III, da LC nº 75/1993). 

18. (   )  Compete ao Ministério Público dos Estados a representação para intervenção federal 
nos respectivos Estados e no Distrito Federal. 

 Errado. Essa competência é do MPU, conforme o art. 6º, inciso IV, da LC nº 75/1993. 

19. Cabe ao Ministério Público da União promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei. 

 Certo. O enunciado está de acordo com o art. 6º, inciso V, da LC nº 75/1993. 

20. (   ) A Lei Complementar nº 75/1993 prevê expressamente que compete ao Ministério 
Público da União promover ação visando ao cancelamento de naturalização, em virtude de 
atividade nociva ao interesse nacional. 

 Certo. Essa competência do MPU está prevista expressamente no inciso IX do art. 6º da LC 

nº 75/1993. 
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21. (   ) Assinale a alternativa que não apresenta competência do Ministério Público da União: 

 a) propor ação civil coletiva para defesa de interesses individuais homogêneos. 

 b) propor ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços. 

 c) manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz ou por sua 
iniciativa, quando entender existente interesse em causa que justifique a intervenção. 

 d) expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância 
pública. 

 e) promover a responsabilidade da autoridade competente, pelo exercício das 
incumbências, constitucional e legalmente impostas ao Poder Público da União, em defesa do 
meio ambiente, de sua preservação e de sua recuperação.  

 ͞E͘͟ Cabe ao Ministério Público da União promover a responsabilidade da autoridade 

competente, pelo não exercício das incumbências, constitucional e legalmente impostas ao Poder 

Público da União, em defesa do meio ambiente, de sua preservação e de sua recuperação ʹ art. 6º, 

ŝŶĐŝƐŽ XIX͕ ĂůşŶĞĂ ͞Ă͕͟  ĚĂ LC ŶǑ ϳϱͬϭϵϵϯ͘ 

 As outras atribuições apresentadas na questão estão previstas no art. 6º, incisos XII, XIII, XV 

e XX, da LC nº 75/1993. 

22. (   ) É vedada a participação do Ministério Público da União, ainda que como instituição 
observadora,  em qualquer órgão da administração pública direta, indireta ou fundacional da 
União. 

 Errado. De acordo com o art. 6º, § 1º, da LC nº 75/1993, é assegurada a participação do 

MPU, como instituição observadora (na forma e nas condições estabelecidas em ato do PGR), em 

qualquer órgão da administração pública direta, indireta ou fundacional da União, que tenha 

atribuições correlatas às funções da instituição. 

23. (   ) Incumbe ao Ministério Público da União instaurar inquérito civil, requisitar diligências 
investigatórias ou a instauração de procedimentos administrativos ʹ exceto os de natureza 
disciplinar ʹ, sempre que  necessário ao exercício de suas funções institucionais. 

 Certo. Essas incumbências estão arroladas no art. 7º da LC nº 75/1993. 

24. (   ) Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos 
procedimentos de sua competência, notificar testemunhas e requisitar sua condução 
coercitiva, no caso de ausência justificada. 

 Errado. De acordo com o art. 8º, inciso I, da LC nº 75/1993, se a ausência da testemunha for 

justificada, o MPU não poderá requisitar sua condução coercitiva. 
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É importante fazer, aqui, um esclarecimento, a respeito da decisão do STF, no julgamento das 

ADPFs nºs 395 e 444, encerrado em 14/06/2018, no qual a Suprema Corte concluiu que é 

inconstitucional a condução coercitiva de réus ou investigados para interrogatório em processos 

penais (decisão com efeitos ex nunc ʹ para casos futuros). 

Notem que a decisão é restrita a réus ou investigados em processos penais, situação que não 

ocorre com as testemunhas. Em síntese, para os réus ou investigados, a condução coercitiva iria de 

encontro a princípios como o da presunção de inocência, previsto na Constituição Federal ʹ daí o 

motivo pelo qual foi declarada a inconstitucionalidade em comento. 

Com as testemunhas é diferente: elas possuem o dever legal de colaborar com o Poder 

Judiciário para o esclarecimento da causa; contra elas não há perigo de violação do princípio da 

presunção de inocência previsto na CF/1988. 

Nesse sentido foi o voto do Relator Ministro Gilmar Mendes: 

͞PĂƌĂ ƋƵĞ Ă ĐŽŶĚƵĕĆŽ ĐŽĞƌĐŝƚŝǀĂ ĨŽƐƐĞ ůĞŐşƚŝŵĂ͕ ĞůĂ ĚĞǀĞƌŝĂ ĚĞƐƚŝŶĂƌ-se   à   prática   de   

um   ato   ao qual a pessoa   tem   o   dever   de comparecer, ou ao menos  que   possa   

ser   legitimamente   obrigada   a comparecer. 

Veja-se a condução da testemunha, por  exemplo.  Existe o dever  de depor como 

testemunha ʹ art. 202 do CPP. O testigo  deve fazer-se presente   na   hora   e   no   local   

assinalados   na   intimação. Inexiste a prerrogativa  de fazer-se ausente. 

A condução coercitiva   da   testemunha   faltante   é simples meio de exigir o 

cumprimento   do   dever   de   apresentar-se   para depor ʹ art. 218 do CPP. 

Nesse  caso,   há uma finalidade claramente estabelecida ,  a ser afirmada por medidas 

ƉƌŽƉŽƌĐŝŽŶĂŝƐ͕ ĐŽŶĨĞƌŝĚĂƐ ƉĞůŽ ůĞŐŝƐůĂĚŽƌ͘͟ (grifei e destaquei) 

25. (   ) A Lei Complementar nº 75/1993 garante ao Ministério Público, nos procedimentos de 
sua competência, meios que permitam a produção de provas pelo Parquet, como o acesso a 
informações, documentos e locais públicos ou privados, a realização de inspeções, o auxílio 
de força policial e o acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou 
relativo a serviço de relevância pública. 
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 Certo. Os 9 incisos do art. 8º da LC nº 75/1993 preveem uma série de garantias ao MPU para 

que o Parquet tenha livre acesso a documentos e locais que possam ser utilizados na fase 

investigatória ou probatória / de instrução dos procedimentos de sua competência, inclusive a 

requisição da Administração Pública de serviços temporários de seus servidores e meios materiais 

necessários para a realização de atividades específicas ʹ inciso III do art. 8º da LC nº 75/1993. 
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LISTA DE QUESTÕES INÉDITAS 

1. (   ) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, equiparando-se, como Poder da República, ao Legislativo, ao Executivo e ao 
Judiciário. 

 

2. (   ) São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a divisibilidade em 
Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos Estados e a independência funcional 
dos seus membros. 

 

3. (   ) Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, 
nos termos da Constituição Federal, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas e títulos, a política 
remuneratória e os planos de carreira. 

 

4. (   ) Em face da autonomia financeira do Ministério Público, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias não poderá estabelecer limites orçamentários à instituição, sob pena de 
prejuízos à atuação da instituição. 

 

5. (   ) Conforme a Constituição Federa, se o Ministério Público não encaminhar sua proposta 
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com o índice oficial de inflação 
do ano corrente. 

 

6. (   ) Durante a execução orçamentária do exercício, poderá haver a realização de despesas 
ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares 
ou especiais. 

 

7. (   ) O Ministério Público da União abrange os Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, 
Militar, do Distrito Federal e Territórios e o Ministério Público dos Estados. 

 

 

 

Murilo Soares

Aula 00

Passo Estratégico de Legislação Aplicada ao MPU p/ MPU (Técnico - Administração) Pós-Edital

www.estrategiaconcursos.com.br



  
  
 

 

 

 
    15 

 

8. (   ) São funções institucionais do Ministério Público, entre outras, promover, 
privativamente, a ação penal pública, na forma da lei, promover o inquérito civil e a ação civil 
pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos e exercer o controle externo da atividade policial, na forma da 
lei complementar específica. 

 

9. (   ) É vedado ao Ministério Público representar judicialmente entidades públicas, bem 
como realizar consultoria jurídica aos entes estatais. 

 

10. (   ) A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas na Constituição 
Federal são exclusivas. 

 

11. (   ) As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, 
que deverão sempre residir na comarca da respectiva lotação. 

 

12. (   ) O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso público de 
provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua 
realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. 

 

13. (   ) A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. 

 

14. (   ) Não se aplica aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas as 
disposições destinadas aos membros do Ministério Público quanto a direitos, vedações e 
forma de investidura no cargo. 

 

15. (   ) O Ministério Público da União exercerá o controle externo da atividade policial tendo 
em vista, entre outros, o respeito aos fundamentos do Estado Democrático de Direito, aos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, aos princípios informadores das 
relações internacionais, bem como aos direitos assegurados na Constituição Federal e na lei. 
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16. (   ) Assinale a alternativa que não apresenta função institucional do Ministério Público da 
União: 

 a) a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos 
interesses individuais disponíveis. 

 b) zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos ao sistema tributário, às 
limitações do poder de tributar, à repartição do poder impositivo e das receitas tributárias e 
aos direitos do contribuinte e à atividade econômica, à política urbana, agrícola, fundiária e 
de reforma agrária e ao sistema financeiro nacional. 

 c) defender o patrimônio nacional. 

 d) defender os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, 
da família, da criança, do adolescente e do idoso. 

 e) zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União, dos serviços de relevância 
pública e dos meios de comunicação social aos princípios, garantias, condições, direitos, 
deveres e vedações previstos na Constituição Federal e na lei, relativos à comunicação social. 

 

17. (   ) Compete ao Ministério Público da União promover todas as espécies de ações de 
controle de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, conforme a Lei 
Complementar nº 75/1993. 

 

18. (   )  Compete ao Ministério Público dos Estados a representação para intervenção federal 
nos respectivos Estados e no Distrito Federal. 

 

19. Cabe ao Ministério Público da União promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei. 

 

20. (   ) A Lei Complementar nº 75/1993 prevê expressamente que compete ao Ministério 
Público da União promover ação visando ao cancelamento de naturalização, em virtude de 
atividade nociva ao interesse nacional. 
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21. (   ) Assinale a alternativa que não apresenta competência do Ministério Público da União: 

 a) propor ação civil coletiva para defesa de interesses individuais homogêneos. 

 b) propor ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços. 

 c) manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz ou por sua 
iniciativa, quando entender existente interesse em causa que justifique a intervenção. 

 d) expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância 
pública. 

 e) promover a responsabilidade da autoridade competente, pelo exercício das 
incumbências, constitucional e legalmente impostas ao Poder Público da União, em defesa do 
meio ambiente, de sua preservação e de sua recuperação.  

 

22. (   ) É vedada a participação do Ministério Público da União, ainda que como instituição 
observadora,  em qualquer órgão da administração pública direta, indireta ou fundacional da 
União. 

 

23. (   ) Incumbe ao Ministério Público da União instaurar inquérito civil, requisitar diligências 
investigatórias ou a instauração de procedimentos administrativos ʹ exceto os de natureza 
disciplinar ʹ, sempre que  necessário ao exercício de suas funções institucionais. 

 

24. (   ) Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos 
procedimentos de sua competência, notificar testemunhas e requisitar sua condução 
coercitiva, no caso de ausência justificada. 

 

25. (   ) A Lei Complementar nº 75/1993 garante ao Ministério Público, nos procedimentos de 
sua competência, meios que permitam a produção de provas pelo Parquet, como o acesso a 
informações, documentos e locais públicos ou privados, a realização de inspeções, o auxílio 
de força policial e o acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou 
relativo a serviço de relevância pública. 
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GABARITO DAS QUESTÕES 

1. e 2. e 3. e 4. e 5. e 6. c 

7. e 8. c 9. c 10. e 11. e 12. c 

13. c 14. e 15. c 16. a 17. e 18. e 

19. c 20. c 21. e 22. e 23. c 24. e 

25. c 
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Pessoal, chegamos ao final deste relatório. 

Se houver alguma dúvida, observação, sugestão, elogio ou crítica, peço, por gentileza, para 

falarem comigo pelo fórum de dúvidas, pela área de contato com o professor no site do Estratégia 

Concursos (www.estrategiaconcursos.com.br) ou por mensagem direta no Instagram ʹ perfil 

@mscmurilo . 

É importante que me deem o feedback das aulas, para que haja sempre melhoria do curso e 

melhor adequação à necessidade dos alunos. 

Abraços! 
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